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Proprietário
: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS / SC
Projeto 
: ADEQUAÇÃO DO PREVENTIVO DE INCÊNDIO – 
Área Total
:  329,38 m² 
SEDE DO PETI: Possuindo: Área de Convívio, circulação, cozinha, despensa, sala de aula ( 3 unidades), lavanderias, sanitários=  A= 329,38 m2 

- Acabamento: Estrutura em Concreto armado, telhas em fibrocimento, piso cerâmico. Paredes em alvenaria com acabamentos, forro em madeira e PVC.
Descrição da Obra



A Edificação se trata de uma ADEQUAÇÃO do Sistema Preventivo de incêndio do SERVIÇO E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFVdo município de Palmitos / SC.
Dados 

Edificação

: Escolares Gerais 
Classe de Risco
: RISCO LEVE
Escolares Gerais
Será necessário para a Adequação o seguinte sistema exigido segundo a Norma do CORPO DE BOMBEIROS:

1) Plano de Emergência;

2) Proteção por Extintores;

3) Saídas de Emergência;
4) Instalações de gás combustível;
5) Iluminação de Emergência e Sinalização para Abandono de Local (Engenheiro Elétrico)
6) Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas; (Engenheiro Elétrico – não se faz necessário –obra inferior a 750,00 m2.  
7) Sistema Hidráulico Preventivo; não se faz necessário –obra inferior a 750,00 m2.  
8) Sistema de Alarme e Detecção de incêndio. (Engenheiro Elétrico – não se faz necessário –obra inferior a 750,00 m2.  
1 – Plano de Emergência:

1.1 – Do Plano de Emergência:

Conforme o Art. 5º (IN 031/DAT/CBMSC) – O plano de emergência contra incêndio deverá conter:

I – Procedimentos básicos na segurança contra incêndio;

II – Dos exercícios simulados;

III – Planta de Emergência; e

IV – Programa de manutenção dos sistemas.

1.2 – Do Procedimentos Básicos de Segurança:

O Art. 6º (IN 031/DAT/CBMSC) – Os procedimentos de básicos na segurança contra incêndios serão:

I – Alerta: identificada uma situação de emergência, qualquer pessoa que identificar tal situação deverá alertar, através do sistema de alarme, ou outro meio identificado e conhecido de alerta disponível na local, os demais ocupantes da edificação.

II – Análise da Situação: a situação de alerta deverá ser avaliada, e, verificada a existência de uma emergência, deverão ser desencadeados os procedimentos necessários para o atendimento da emergência;

III – Apoio Externo: acionamento do Corpo de Bombeiros Militar, de imediato, através do Telefone 193, devendo informar:

a) Nome do comunicante e telefone utilizado;
b) Qual a emergência, sua característica, o endereço completo e os pontos de referência do local (vias de acesso, etc);
c) Se há vitimas no local, sua quantidade, os tipos de ferimentos e a gravidade.
IV – Primeiros Socorros: prestar primeiros-socorros às vitimas, mantendo ou estabilizando suas funções vitais até a chegada do socorro especializado.

V – Eliminar Riscos: realizar o corte das fontes de energia elétrica e do fechamento das válvulas das tubulações (GLP, GN, acetileno, produtos perigosos, etc), da área atingida ou geral, quando possível e necessário.

VI – Abandono de área: proceder abandono da área parcial ou total, quando necessário, conforme definição preestabelecida no plano de segurança, conduzindo a população fixa e flutuante para o ponto de encontro, ali permanecendo até a definição final do sinistro.

VII – Isolamento da área: isolar fisicamente a área sinistrada de modo a garantir os trabalhos de emergência e evitar que pessoas não autorizadas adentrem o local.

VIII – Confinamento e combate a incêndio: proceder o combate ao incêndio em fase inicial e seu confinamento, de modo a evitar sua propagação até a chegada do CBMSC.

§ 1º A seqüência lógica dos procedimentos será conforme o fluxograma do Anexo C.

§ 2º Para a eliminação dos riscos é necessário: definir o tipo de risco, definir os equipamentos necessários à proteção e definir o responsável para realizá-los em caso de sinistro.

§ 3º O plano de emergência deve contemplar ações de abandono para portadores de necessidades especiais ou mobilidade reduzida, bem como as pessoas que necessitem de auxilio (idosos, crianças, gestantes, etc).

§ 4º O isolamento das áreas compreende a verificação das áreas, por responsável, verificando e certificando que todos evacuaram o local.

1.3 – Dos Exercícios Simulados:

O Art. 7º (IN 031/DAT/CBMSC) – Exercícios simulados de abandono de área no imóvel, com a participação de toda a população fixa, devem ser realizados no mínimo duas vezes ao ano (semestrlmente).

O Art. 8º (IN 031/DAT/CBMSC) – Após o término de cada simulado deve ser realizada uma reunião, com registro em ata, para avaliação e correção das falhas ocorridas, descrevendo no mínimo:

I – Data e horário do evento;

II – Número de pessoas que participaram do simulado;

III – Tempo gasto para o abandono total da edificação;

IV – Atuação dos responsáveis envolvidos;

V – Registro do comportamento da população;

VI – Falhas em equipamentos;

VII – Falhas operacionais;

VIII – Outros problemas e sugestões levantados durante o simulado.

§ 1º Os exercícios simulados deverão ser realizados uma vez com comunicação prévia para a população do imóvel; e uma segunda vez no ano sem a comunicação prévia.

§ 2º Todos os simulados deverão ser comunicados com no mínimo 24h de antecedência ao CBMSC.

§ 3º Os exercícios simulados poderão ter participação do CBMSC, mediante solicitação prévia e avaliação da Autoridade Bombeiro Militar conforme o caso.

1.4 – Da Planta de Emergência:
O Art. 9º (IN 031/DAT/CBMSC) – A planta de emergência visa facilitar o reconhecimento do local por parte da população da edificação e das equipes de resgate dividindo-se em dois tipos: interna e externa, conforme exemplos do Anexo B.

O Art. 10 (IN 031/DAT/CBMSC) – A planta interna é aquela localizada no interior de cada unidade autônoma (por exemplo: quarto de hotéis e similares, banheiros coletivos e ambientes de reunião de público, salas comerciais e outros) a qual indica claramente o caminho a ser percorrido para que a população saia do imóvel em caso de incêndio ou pânico, devendo conter:

I – Indicação do local exato no imóvel onde a pessoa se encontra;

II – Indicação através de linha tracejada das rotas de fuga e acesso às portas de saída ou escadas de emergência;

III – Indicação das escadas de emergência;

IV – Indicação da localização dos extintores de incêndio;

V – Indicação da localização do acionador do alarme de incêndio;

VI – Indicação da localização dos hidrantes de parede.

Parágrafo único. As plantas de emergência devem ser fixadas atrás das portas dos ambientes com altura de 1,70 m, sendo que quando os ambientes tiverem portas que permaneçam abertas, a planta deverá ser afixada na parede ao lado desta.

O Art. 11 (IN 031/DAT/CBMSC) – A planta externa é aquela localizada no hall de entrada principal do pavimento de descarga do imóvel, a qual indica claramente o caminho a ser percorrido para que a população saia do imóvel em caso de incêndio ou panico e possa chegar até o ponto de encontro (local seguro no térreo e fora da edificação) devendo conter:

I – Indicação do local exato no imóvel onde a pessoa se encontra;

II – Indicação através de linha tracejada das rotas de fuga e acesso até o ponto de encontro;

III – Indicação do local exato do ponto de encontro;

IV – Indicação das saídas de emergência;

V – Indicação da localização dos extintores de incêndio;

VI – Indicação da localização da central de alarme de incêndio;

VII – Indicação da localização dos hidrantes de parede;

VIII – Indicação da localização do hidrante de recalque;

IX – Localização da central de GLP ou estação de redução e medição de pressão de GN;

X – Localização de riscos isolados (ex: Amônia, caldeira, transformadores, outros gases inflamáveis ou tóxicos, etc.).

1.5 – Programa de Manutenção dos Sistemas Preventivos:
O Art. 12 (IN 031/DAT/CBMSC) – O responsável pelo imóvel ou a brigada de incêndio deverá verificar a manutenção dos sistemas preventivos contra incêndio, registrando em livro: os problemas identificados e a manutenção realizada.

Art. 13 (IN 031/DAT/CBMSC) – As observações mínimas nos sistemas serão as seguintes:

I – Iluminação de emergência: verificar todas as luminárias e seu funcionamento no mínimo uma vez a cada 90 dias;

II – Saídas de emergência: verificar semanalmente a desobstrução das saídas e o fechamento das portas cor-fogo;

III – Sinalização de abandono de local: verificar a cada 90 dias se a sinalização apresenta defeitos, devendo indicar o caminho da rota de fuga;

IV – Alarme de incêndio: verificar a central de alarme a cada 90 dias e realizar o acionamento do alarme no mínimo quando da realização dos exercícios simulados;

V – Sistema hidráulico preventivo: verificar semestralmente as mangueiras e hidrantes, devendo acionar o sistema, com abertura de pelo menos um hidrantes durante a realização dos exercícios simulados;

VI – Instalações de gás combustíveis: verificar as condições de uso das mangueiras anualmente, os cilindros de GLP, a pressão de trabalho na tubulação e a validade do seu teste hidrostático;

VII - Outros riscos específicos: caldeiras, vasos de pressão, gases inflamáveis ou tóxicos, produtos perigosos e outros, conforme recomendação de profissional técnico;

VIII – Verificar as condições de uso e operação de outros sistemas e medidas de segurança contra incêndio e pânico do imóvel.
2 - Sistema Preventivo Por Extintores:
O presente memorial tem por objetivo determinar as unidades extintoras necessárias na obra, obedecendo ao capítulo V e conforme Art. 1º (IN 006/DAT/CBMSC) – Esta Instrução Normativa tem por objetivo estabelecer e padronizar critérios de concepção, dimensionamento e padrão mínimo de apresentação de projetos de segurança contra incêndios do sistema de Proteção por Extintores, dos processos analisados e fiscalizados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina – CBMSC.
Conforme o Art. 15 (IN 006/DAT/CBMSC) – Para cada Unidade Extintora protege uma área máxima de:

I – Risco leve – 500 m²;

II – Riscos Médio e Elevado – 250 m².

E Art. 16 (IN 006/DAT/CBMSC) – Os extintores deve ser dispostos de maneira eqüidistantes e distribuídos de forma a cobrir a área de risco (classe de risco de incêndio), de modo que o operador percorra, do extintor até o ponto mais afastado, um caminhamento máximo de:

I – Risco Leve – 20 m;

II – Risco Médio – 15 m;

III – Risco Elevado – 10 m.

Portanto para o Projeto Preventivo de Incêndio da escola, ela está classificada como risco Leve cada unidade extintora deverá proteger uma área de no máximo 500,00 m² obedecendo ao caminhamento de 20,00 m, sendo que desta forma teremos:

Logo a área total é 329,38 m²/ 500 = 0,66 = 1,00 Unidade
1. Uma unidade Extintora nº1 – Na parede da área de convívio - Pó Químico Seco – PQS = 4 Kg;
Desta forma, instalando dois extintores extras, será respeitado o caminhamento máximo de 20 m, conforme IN 006/DAT/CBMSC.
Conforme Art. 18 (IN 006/DAT/CBMSC) – A localização e a sinalização dos extintores obedecerão aos seguintes requisitos:

I – A probabilidade do fogo bloquear o seu acesso ser a menor possível;

II – Boa visibilidade e acesso desimpedido;

III – Sua Localização não será permitida nas escadas (junto aos degraus) e nem em seus patamares.
Os mesmos devem ser instalados juntamente com a sinalização, que deve obedecer o Art. 19 (IN 006/DAT/CBMSC) – Com exceção das edificações residenciais multifamiliar ou quando os extintores forem instalados no hall de circulação comum, deverão possuir as seguintes sinalizações:

I – Sobre os aparelhos, seta ou circulo vermelho com bordas em amarelo, e quando a visão for lateral deverá ser em forma de prisma;
II – Sobre os extintores, quando instalados em colunas, faixa vermelha com bordas em amarelo, e a letra “E” em negrito, em todas as faces da coluna;
III – Com exceção das edificações residenciais multifamiliares, deverá ser instalado sob o extintor, a 20 cm da base do extintor, circulo com a inscrição em negrito “PROIBIDO DEPOSITAR MATERIAL”, nas seguintes cores:

a) Branco com bordas em vermelho;

b) Vermelho com bordas em amarelo;

c) Amarelo com bordas em vermelho;

IV – Nas edificações industriais, depósitos, garagens, galpões, postos de combustíveis, oficinas e similares, sob o extintor, no piso acabado, deverá ser pintado um quadrado com 1 m de lado, sendo 10 cm de bordas, nas seguintes cores:
a) Quadrado vermelho com borda em amarelo;

b) Quadrado vermelho com borda em branco;
c) Quadrado amarelo com borda em vermelho;
3) Sistema De Saída De Emergência

Para atender o Artigo 14 (IN 009/DAT/CBMSC) – Os acessos devem satisfazer as seguintes condições:
I – Permitir o escoamento fácil de todos os ocupantes do pavimento;

II – Permanecer desobstruídas em todos os pavimentos;

III – A largura dos acessos será medida na menor parte livre;

IV – A largura dos acessos será calculada pela fórmula constante no artigo 62 desta IN;

V – Os acessos são dimensionados em função dos pavimentos que servirem à população.

Para atender o Artigo 16 (IN 009/DAT/CBMSC) – As folhas das portas que se abrem para os acessos não poderão diminuir, durante sua abertura, a largura efetiva mínima permitida dos acessos, devendo abrir sempre no sentido do fluxo de saída. 
Foram consideradas como saídas de emergência todas as portas que tem acesso ao externo da escola Municipal, então teremos: 
Considerando a área onde haverá concentração de pessoas temos as seguintes saídas de emergência:

· Porta (1): Largura 0,95 m de abrir para dentro.
·  TOTALIZANDO: 0,95 ml de passagem.
Para atender o Artigo 62 (IN 009/DAT/CBMSC) – A largura das saídas de emergência, isto é, dos acessos, escadas, rampas e portas, é dada pela seguinte fórmula:
	N =
	P

	
	Ca


Onde: 


N = Número de unidade de passagem (se fracionário, arredondar para mais);

P = População (ver Anexo C);

Ca = Capacidade da unidade de passagem (ver Anexo C).
- Considerado os seguintes ambientes para o cálculo de vão de passagem:
- Área de Convívio: 93,09 m2

- Circulação:15,90 m2
- Sala de aula 1: 46,59 m2

- Sala de Aula 2: 45,70 m2

- Sala 3: 45,48 m2 < Totalizando: 246,76 m2

Anexo C – Escolares Gerais a 1 Aluno/m² de área bruta

P= 1 Aluno por m2 (246,76 m2 x 1)= 246 pessoas
P= 246 Pessoas

Ca = 100 (Portas)
	N =
	P
	
	N =
	246,00
	
	N= 2,46 m 

	
	Ca
	
	
	100
	
	


Art. 61 (IN 009/DAT/CBMSC) - Para efeito desta IN a unidade de passagem será fixada em 0,55 m. 

Desta forma necessitamos de 2,46 x 0,55 =  1,35 metros de saída de emergência.

- Passagem exigida de 1,35 metros;

- Passagem Totalizada = 0,95 metros.
Totalizando uma passagem de 0,95 m, logo não atende a norma que exige uma passagem 1,35 ml.
PORTANDO DEVERÁ SER REALIZADO UM SERVIÇOS DE REFORMA NA SAÍDA DE EMERGÊNCIA:

· Porta (1): Largura 0,95 m de abrir para dentro – Passando para 1,40 m de abertura para fora 

- Logo não atende a norma que exige uma passagem 1,35 ml.
- Placa de Lotação Máxima: A placas terão as seguintes características e dimensões: inscrição: “LOTAÇÃO MÁXIMA DE (Nº de Alunos) ALUNOS”. As dimensões mínimas deverão ser de 0,30 x 0,40 m, com letras compatíveis com o tamanho da placa.

Obs: Em projeto anexo – em cada sala de aula (atividades) está sendo considerada a quantidade de alunos que deverá constar a placa. 

- Sala de Aula 1

P= 1 Aluno por m2 (46,59 m2 x 1)= 46 pessoas
- Sala de Aula 2
P= 1 Aluno por m2 (45,70 m2 x 1)= 45 pessoas
- Sala de Aula 3
P= 1 Aluno por m2 (45,48 m2 x 1)= 45 pessoas
- Área de Convívio
P= 1 Aluno por m2 (93,09 m2 x 1)= 93 pessoas
4) Sistema Gás Centralizado (Abrigo De Gás)

Conforme vistoria no local, foi identificada a existência de utilização de gás, sendo que deverá ser executadas melhorias e adequações, com forme normas que seguem.
2. Introdução 

Segundo o Art. 4º (IN 008/DAT/CBMSC) – As instalações de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP são constituídas por:

I – Uma área delimitada e protegida, denominada “Central de Gás”, localizada fora da projeção da edificação que contém recipientes trocáveis ou recipientes abastecidos no local;

II – Uma rede de distribuição (rede primária e rede secundária) formada por canalizações, dispositivos e acessórios, que conduz o gás até o ponto de consumo;

III – Reguladores e medidores de gás;

IV – Adequação de ambientes (ventilação permanente) onde os aparelhos e gás são instalados;

V – Exaustão dos produtos da combustão.

Para o Art. 13 (IN 008/DAT/CBMSC) – A edificação que utilizar GLP com capacidade total até 90 kg, deverá possuir abrigo de GLP atendendo aos seguintes requisitos:

I – Cabine de proteção, construída em alvenaria ou concreto;

II – Possuir ventilação nas portas do abrigo;

III – Deve estar situado em cota igual ou superior ao nível do piso onde mesmo estiver situado;

IV – Recipiente deve ser instalado no lado externo da edificação;

V – Local de fácil acesso;

VI – As dimensões deverão ser compatíveis para um recipiente ativo e outro reserva quando existir;

VII – Possuir afastamento mínimo de 1,50 m de fossos, caixas ou ralos de escoamento de água, gordura, ventilação ou esgoto, de caixas de rede de luz e telefone, de fossa, de sumidouro e outros;

VIII – Podem ser instalados até 6 recipientes de 13 kg, em abrigos individuais, preferencialmente agrupados, podendo ser instalado um abrigo sobre outro, resultando, no máximo, em duas fileiras;

IX – Cada abrigo deverá ser identificado com o número do apartamento;

X – Possuir no interior de cada abrigo:

a) Regulador de pressão de acordo com o tipo de aparelho de queima;

b) Registro de corte do fornecimento de gás do tipo fecho rápido;

c) Mangueira para condução do gás de acordo com esta IN.

Deverá ser providenciada a execução de Ventilação Permanente na cozinha, no local indicado em projeto, sendo que também deverá ser substituída a tubulação de gás plástica, por tubulação de cobre com fecho rápido do fogão a central de gás, conforme indicado em norma.

Segundo o Art. 116 (IN 008/DAT/CBMSC) – Dependências que possuam aparelhos que utilizem gás combustível devem possuir aberturas de ventilação superior e inferior permanente para o exterior da edificação, bem como, atender aos requisitos mínimos de volume bruto do ar, ambos definidos em função do tipo e potência dos aparelhos a gás instalados.

§1º A comunicação das aberturas de ventilação permanente com o exterior pode ser de forma direta ou indireta, através de uma parede, prisma de ventilação ou área externa.

§2º O volume bruto de ar total necessário no ambiente pode ser somado com o volume bruto de ar de outros ambientes, para efeito do calculo de volume necessário, se existirem aberturas de ventilação permanente entre eles, podendo inclusive ser considerado ambiente único (espaço contíguo), devendo atender o previsto na seção IV, deste capitulo.

- Carga Instalada: 

3. Um fogão;

- Consumo dos Aparelhos:

Segundo o Art. 50 (IN 008/DAT/CBMSC) – O levantamento de consumo de gás é feito através do somatório da potência nominal de cada aparelho a gás, que deve ser fornecido pelo fabricante do aparelho e registrado em projeto.

Parágrafo único. Na falta de registro de potência nominal, serão adotados os valores da Tabela 10.
Na falta de registro de potência nominal pelo fabricante, serão adotados os valores da Tabela 10 onde a potência nominal para Fogão de 4 bocas com Forno é de 117 kcal/min, portanto a potência nominal instalada é de 117 kcal/min.
Art. 53 (008/DAT/CBMSC) – O dimensionamento da quantidade de recipientes na Central de GLP é realizado através das seguintes etapas:

I – Verificar o tipo de aparelhos com consumo de gás (dado de projeto);

II – Verificar o consumo de gás de cada aparelho em kcal/min (dado de projeto);

III – Verificar o consumo por apartamento e por pavimento em kcal/min;

IV – Verificar o consumo total da edificação ou potência computada (PC ) em kg/h, utilizando a seguinte equação:


PC = [PC (kcal/min) x 60(min)] / 11.200 (Kcal/kg) 


PC = [117 (kcal/min) x 60(min)] / 11.200 (Kcal/kg) 

	PC = 1,00 kg/h


PC = 0,63 kg/h 
V – O resultado (PC ), sendo fracionado, deve ter arredondamento matemático, p. ex.: até 2,49 arredonda-se para 2, e com 2,50 arredonda-se para 3;

VI – Verificar no Anexo B, o fator de simultaneidade, de acordo co o valor da potencia computada.

VII – Para o cálculo da potência adotada (Pa) em kg/h, utilizar a seguinte equação:

Pa = PC (kg/h) x Fator de simultaneidade/100

Pa = 1(kg/h) x 100/100

Pa = 1(kg/h) 

VIII – De acordo com a tabela do Anexo C, verifica-se o valor da taxa de vaporização natural do recipiente escolhido para a Central de Gás;

P-13 = 0,60 kg/h

IX – Divide-se o valor de “Pa” pelo valor da taxa de vaporização do recipiente escolhido, obtendo-se a quantidade de recipientes da bateria ativa, necessários para abastecer a edificação;

Nº = 1(kg/h) / 0,60 (kg/h)

	Nº = 2 Recipientes


Nº = 1,66 
X – De posse do número de recipientes necessários, deve aplicar o fator de redução na resultado final, de acordo com os critérios do artigo 52, apenas para ocupação residencial privativa multifamiliar ou para ocupações com característica de consumo residencial de GLP;

XI – O resultado (número de recipientes), sendo fracionado, deve ter arredondamento matemático, p. ex.: até 2,49 arredonda-se para 2, e com 2,50 arredonda-se para 3.

Parágrafo único. Ver no Anexo G um exemplo de dimensionamento.

Segundo o Art. 87 (IN 008/DAT/CBMSC) – O dimensionamento da rede de distribuição primária é feito em função da potência nominal dos aparelhos de utilização ligados a rede.

Art. 88 (IN 008/DAT/CBMSC) – Cada trecho da tubulação será dimensionado computando-se a soma das potências nominais os aparelhos por ele servido obtendo-se na tabela do Anexo D a potência a ser adotada para a determinação do diâmetro constado na tabela do Anexo E.

- Trecho do Abrigo até o fecho Rápido:

L = 3,00 metros 

Potência = 117 Kcal/min ( Anexo D Pc<350  

Diâmetro = ¾” ( Anexo E 

Para que o sistema seja utilizado é necessário que a empresa responsável pela execução entregue ao município os seguintes ensaios e atestados:

Obs: – Referente ao Teste de Estanquiedade.
Art. 177 (IN 008/DAT/CBMSC) – Nas vistorias para habite-se e para funcionamento, das instalações de gás será exigido o laudo ou ensaio de estaqueidade da rede de gás, com a respectiva ART ou RRT, com validade de 5 Anos.

Art. 181 (IN 008/DAT/CBMSC) – Para redes embutidas, os testes devem ser feitos antes do revestimento das mesmas.

Art. 182 (IN 008/DAT/CBMSC) – Iniciada a admissão do gás na tubulação, deve-se deixar escapar todo o ar contido na mesma, abrindo-se os registros dos aparelhos de utilização. 
Parágrafo Único. Durante essa operação, os ambientes deve ser mantidos amplamente arejados, não se permitindo nos mesmos qualquer fonte de ignição.

Art. 183 (IN 008/DAT/CBMSC) – Deve ser verificada a inexistência de vazamento de gás, sendo proibido o emprego de chamas para essa finalidade. 
Complementações:

É terminantemente proibido guardar ou armazenar material inflamável ou de fácil combustão;
Caso o proprietário utilizar o local para outro tipo de evento, deverá regularizar a situação do projeto preventivo junto ao Corpo de Bombeiros de SC.

Considerações Finais

OBS: O PROPRIETÁRIO SERÁ RESPONSÁVEL PELA CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES CONTRA INCÊNDIO, OU SEJA, MANTENDO EM PERFEITO ESTADO, PARA QUE, QUANDO SOLICITADO POSSAM APRESENTAR PELO FUNCIONAMENTO.

PALMITOS (SC), 07 de DEZEMBRO de 2015.

	Norberto Paulo Gonzatti
Prefeitura Municipal de Palmitos / SC
Proprietário
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